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g - uniformes antichamas e trajes antibombas;

h - botas e coturnos;

i - cordas;

j - coletes salva vidas;

k - botes;

l - escudos balísticos e antichoque;

m - joelheiras;

n - cotoveleiras;

o - máscaras antigases;

p - pistolas tasers;

q - munição de elastômero;

r - material de APH.
Art. 2º - O Poder Executivo deverá realizar as compras respeitando o
rito e o prazo legal estabelecido pela lei 8.666, de 21 de junho de
1993, devendo porém, todo o rito legal ser finalizado em, no mínimo,
até 90 (noventa) dias antes do vencimento de cada produto.

Art. 3º - Outros equipamentos que se enquadrem no disposto no pa-
rágrafo único do caput poderão ser incluídos no estabelecido por esta
lei, bastando ser equipamento de segurança para o serviço dos agen-
tes de que se trata no parágrafo único do artigo primeiro.

Parágrafo Único - Fica proibido o uso de munições de treinamento
para serviço efetivo dos agentes, sendo sua compra permitida somen-
te para fins de aperfeiçoamento dos servidores, com uso em locais
específicos para este fim.

Art. 4º - Os equipamentos com prazo de validade vencidos deverão
ser trocados com máxima urgência, de modo que não coloque em ris-
co a saúde e a vida dos servidores elencados na presente Lei.

Parágrafo Único - Todo equipamento deverá mencionar a data de fa-
bricação ou período a ser utilizado, em caso de haver desgaste ou
danificação, mesmo estando no período de validade, a troca deverá
ser imediata de forma que não ponha em risco a vida dos servidores
envolvidos, sua integridade física ou a saúde dos mesmos.

Art. 5º - O prazo de validade de todos os equipamentos perecíveis,
elencados no Parágrafo único do Art. 1º, desta Lei, deverá ser infor-
mado na intranet da PCERJ, PMERJ, CBMERJ, SEAP e DEGASE,
com vistas à ciência e controle pelos servidores da área de seguran-
ça pública.

Art. 6º - As despesas decorrentes da execução desta Lei deverão ser
publicadas em sítio eletrônico oficial, de modo a assegurar o acesso
público aos dados e a favorecer os processos de fiscalização e con-
trole social.

Parágrafo Único - O descumprimento do disposto no caput poderá
acarretar a gestores e dirigentes públicos as sanções administrativas,
cíveis e penais na legislação em vigor.

Art. 7º - O disposto nesta Lei aplica-se também à aquisição de equi-
pamentos, insumos e suprimentos necessários à estruturação e à mo-
dernização da polícia técnica.

Art. 8º - A despesas desta lei correrão por dotações orçamentárias
próprias, complementadas se necessário.

Art. 9º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 01 de outubro de 2020

CLÁUDIO CASTRO
Governador em Exercício

Projeto de Lei nº 2997/20
Autoria do Deputado: Márcio Gualberto

Id: 2273476

ATO DO PODER LEGISLATIVO

LEI Nº 9037 DE 01 DE OUTUBRO DE 2020

DISPÕE SOBRE A DESTINAÇÃO DOS VALO-
RES REFERENTES AO PRODUTO OU PRO-
VEITO DECORRENTES DE CRIMES PRATICA-
DOS POR AGENTES POLÍTICOS, AGENTES
PÚBLICOS E PRIVADOS NAS AÇÕES DE EN-
FRENTAMENTO A PANDEMIA DO CORONAVÍ-
RUS - COVID-19.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Os valores referentes ao produto ou ao proveito decorrente
de crimes praticados por agentes públicos nas ações de enfrentamen-
to à pandemia do novo coronavírus serão destinados ao Fundo Es-
tadual de Saúde.

Parágrafo Único - A critério do Poder Executivo, parcela de até 20%
(vinte por cento) dos valores de que trata o caput poderá ser des-
tinada à Agência Estadual de Fomento (AGERIO) para, prioritariamen-
te, desembolsar tais valores, por meios de operação de crédito, para
a recuperação econômica do setor de bares e restaurantes.

Art. 2º - Para efeito desta lei, entende-se por valores referentes ao
produto ou proveito decorrente de crimes praticados por agentes pú-
blicos nas ações de enfrentamento à pandemia do coronavírus - CO-
VID-19 -, todos os bens:

I - de sua titularidade, ou em relação aos quais ele tenha o domínio e
o benefício direto ou indireto, na data da infração penal ou recebidos
posteriormente; e

II - transferidos a terceiros a título gratuito ou mediante contrapres-
tação irrisória, a partir do início da atividade criminal.

Art. 3º - O valor total de recursos arrecadados e sua respectiva des-
tinação deverá ser disponibilizado em sítio eletrônico do órgão com-
petente do Poder Executivo responsável pela gestão dos mesmos,
sem prejuízo da publicação no Diário Oficial.

Art. 4º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 01 de outubro de 2020

CLÁUDIO CASTRO
Governador em Exercício

Projeto de Lei nº 2874/20
Autoria do Deputado: Anderson Moraes

Id: 2273481

Ofício GG/PL Nº 353 Rio de Janeiro,
01 de outubro de 2020

Senhor Presidente,

Cumprimentando-o, acuso o recebimento 10 de setembro de 2020, do
Ofício nº 337-M, de 09 de setembro de 2020, referente ao Projeto de
Lei n.º 2222 de 2020 de autoria dos Deputados Carlo Caiado, Gus-
tavo Schmidt, Giovani Ratinho e Subtenente Bernardo que, “DISPÕE
SOBRE AÇÕES EMERGENCIAIS DE APOIO AO SETOR CULTU-
RAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO DURANTE A PANDEMIA
DO NOVO CORONAVÍRUS - COVID-19 E DÁ OUTRAS PROVIDÊN-
CIAS. ”

Ao restituir a segunda via do Autógrafo, comunico a Vossa Excelência
que vetei integralmente o referido projeto, consoante as razões em
anexo.

Colho o ensejo para renovar a Vossa Excelência protestos de elevada
consideração e nímio apreço.

CLÁUDIO CASTRO
Governador em Exercício

Excelentíssimo Senhor
Deputado André Ceciliano
Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro

RAZÕES DE VETO TOTAL AO PROJETO DE
LEI Nº 2222/2020 DE AUTORIA DOS SENHO-
RES DEPUTADOS CARLO CAIADO, GUSTAVO
SCHMIDT, GIOVANI RATINHO E SUBTENENTE
BERNARDO QUE “DISPÕE SOBRE AÇÕES
EMERGENCIAIS DE APOIO AO SETOR CUL-
TURAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
DURANTE A PANDEMIA DO NOVO CORONA-
VÍRUS - COVID-19 - E DÁ OUTRAS PROVI-
DÊNCIAS”.

Muito embora elogiável a inspiração dessa Egrégia Casa de Leis, fui
levado à contingência de vetar integralmente o projeto.

O projeto de lei tem o objetivo de colocar em prática medidas de
apoio ao setor cultural do Estado do Rio de Janeiro durante a pan-
demia da COVID-19. Além disto, trata da suspensão das cobranças
de contas dos estabelecimentos culturais referentes à prestação de
serviços essenciais por empresas públicas ou privadas concessioná-
rias do Estado enquanto durar a pandemia, bem como da autorização,
ao Poder Executivo, para postergar a cobrança impostos estaduais,
sobretudo o ICMS, das empresas que promovam atividades culturais.

No que tange a suspensão das cobranças de contas dos estabele-
cimentos culturais referentes à prestação de serviços essenciais por
empresas públicas ou privadas concessionárias do Estado, esta con-
duta configura interferência nas políticas tarifárias, provocando um de-
sequilíbrio nos contratos em vigor, assim como impõe um ônus uni-
lateral a contratos administrativos vigentes.

Esta pretensão viola a garantia de segurança jurídica atribuída aos
atos jurídicos perfeitos, explicitada no artigo 5º, XXXVI, da Constitui-
ção Federal, a par de intervir em domínio próprio da função adminis-
trativa estatal, especialmente nas prerrogativas do poder concedente e
desse modo se configura a lesão ao art. 2º da Constituição Federal.
A pretensão de postergar a cobrança impostos estaduais, sobretudo o
ICMS, das empresas que promovam atividades culturais, não está em
consonância com o disposto no art. 155 § 2º, XII, “g” da CF/88. A
isenção de ICMS constitui benefício fiscal com renúncia de receita tri-
butária, na forma do art. 14 da Lei de Responsabilidade Fiscal.

O Estado do Rio de Janeiro, por sua vez, durante o Regime de Re-
cuperação Fiscal está proibido, nos termos do art. 8º, IX da Lei Com-
plementar 159/17, de conceder benefício fiscal que resulte em renún-
cia de receita tributária, salvo se autorizado em Convênio ICMS, sob
pena de exclusão do referido regime.

Com efeito, a sanção do projeto de lei poderia gerar irreparáveis pre-
juízos ao Estado, como o retorno da cobrança pela União da dívida
pública estadual, exatamente no momento em que o Estado do Rio
de Janeiro mais necessita de recursos públicos para fazer frente ao
combate à pandemia.

Pelos motivos aqui expostos, não me restou outra opção a não ser a
de apor o veto total que encaminho à deliberação dessa nobre Casa
P a r l a m e n t a r.

CLÁUDIO CASTRO
Governador em Exercício

Id: 2273500

ATOS DO PODER EXECUTIVO
ATO DO PODER EXECUTIVO

DECRETO Nº 47.298 DE 02 DE OUTUBRO DE 2020

INSTITUI E REGULAMENTA O NOVO SIGE-
TRANSP - SISTEMA DE GOVERNANÇA E
GESTÃO DE TRANSPORTES DO PODER
EXECUTIVO DO ESTADO DO RIO DE JANEI-
RO, EM CONTINUIDADE ÀS MEDIDAS DE
AUSTERIDADE ADOTADAS PELO GOVERNO
DO ESTADO.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, EM EXER-
CÍCIO, no uso de suas atribuições constitucionais e legais, tendo em
vista o que consta do processo no SEI-120001/012043/2020,

CONSIDERANDO:

- Art. 145, VI, alínea “a”, da Constituição do Estado do Rio de Janeiro
e Art. 84, IV e VI, alínea “a” da Constituição da República Federativa
do Brasil, bem como art. 77;
- a necessidade de a Administração Pública dispor de uma gestão efi-
ciente de transportes tendo como diretrizes o apoio permanente à
execução de suas atividades, o emprego racional de seus meios e a
redução de despesas;

- a necessidade de regulamentar procedimentos e rotinas para a ges-
tão eficiente da frota de veículos automotores;

- a natureza logística das atividades de transporte, que constituem
meio necessário para a realização de outras atividades;

- o alcance do Sistema Logístico do Estado do Rio de Janeiro - SIS-
LOG, instituído pelo Decreto Estadual nº 42.092, de 27 de outubro de
2009, a quem compete planejar, regulamentar, supervisionar, coorde-
nar, promover, manter e acompanhar as atividades logísticas neces-
sárias ao funcionamento dos Órgãos e Entidades do Poder Executivo
do Estado do Rio de Janeiro;

D E C R E TA :

Art. 1º - Este Decreto institui e regulamenta o novo Sistema de Go-
vernança e Gestão de Transportes do Poder Executivo do Estado do
Rio de Janeiro - SIGETRANSP.

Parágrafo Único - O disposto neste Decreto aplica-se aos Órgãos e
Entidades participantes do SIGETRANSP, definidos nos termos do ar-
tigo 3º deste Decreto.

Seção II
Do SIGETRANSP

Art. 2º - O SIGETRANSP é parte integrante do Sistema Logístico no
Estado do Rio de Janeiro - SISLOG, ao qual se subordina.

§ 1º - O SIGETRANSP consiste no conjunto de Órgãos, Entidades,
sistemas informatizados, processos, pessoas e demais recursos utili-
zados nas atividades compreendidas na Função Logística de Trans-
porte.

§ 2º - O SIGETRANSP tem por finalidades, consoante as diretrizes
estabelecidas no SISLOG, planejar, regulamentar, coordenar e super-
visionar as atividades de transportes, especialmente em relação a:

I - A estrutura de governança afeta aos transportes oficiais;

II - Os modelos de gestão dos transportes, sejam eles realizados por
meio de veículos da frota ou por meios alternativos que vierem a ser
adotados; e

III - Os modelos de gestão de abastecimento e manutenção dos veí-
culos integrantes da frota.

Art. 3º - Participam do SIGETRANSP:

I - No nível de atuação Central: a Secretaria de Estado de Plane-
jamento e Gestão - SEPLAG, Órgão Central do SISLOG, por meio da
Subsecretaria de Logística - SUBLOG, a quem compete o planeja-
mento, a normatização e a supervisão do SIGETRANSP.

II - No nível de atuação Setorial:

a) os Órgãos e Entidades da Administração direta, fundacional, au-
tárquica e estatais dependentes do orçamento do tesouro estadual,
que dele participam de forma compulsória e automática; e

b) as empresas públicas e sociedades de economia mista indepen-
dentes, que dele poderão participar de forma optativa, mediante ini-
ciativa própria e desde que tenham a anuência do Órgão Central.

III - No nível de atuação Seccional: as unidades administrativas vin-
culadas aos Órgãos e Entidades setoriais participantes, nos termos do
inciso II deste artigo, a quem compete a execução da gestão admi-
nistrativa da atividade de transportes.

Parágrafo Único - Aos órgãos e entidades, integrantes do nível de
atuação setorial, competem à coordenação das ações dos órgãos sec-
cionais a eles vinculados, em consonância com as normas e instru-
ções editadas pelo Órgão Central.

joseg
Realce
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